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RESUMO 

O presente trabalho tem por finalidade, mostrar à problemática existente que 
encontramos na gramática tradicional, cuja possui algumas definições que são 
conservadoras e ilógicas. A pesquisa aqui prestada baseia-se no método 
bibliográfico, utilizando de diversos autores como Rodolfo Ilari, Marisa Lajolo e Mario 
A. Perini para coordenar a produção dando fundamento diante do tema exposto. 
Como consequência, esse trabalho buscou mostrar o que realmente esses autores 
determinam a respeito das definições ilógicas da gramática tradicional e suas 
problemáticas, que como solução para esse caso a reformulação de uma nova 
gramática normativa.  

PALAVRAS-CHAVE: Ensino, Gramática, Utilização. 

ABSTRACT 

  This paper aims to show that existing problemtica find in traditional grammar, 
which has some conservative and have selected so that ilgicas. The research 
provided here is based on methods bibliogrfico using various authors such as 
Rodolfo Ilari, Marisa Lajolo and Mario A. Perini to coordinate the production giving 
ground on the topic above. How consequnces, this study aimed to show what these 
authors really determine about ilgicas from definitions of traditional grammar and its 
problemticas that as solutions for this case to a new reformulao grammar rules. 
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INTRODUÇÃO 

 

Neste trabalho o objetivo principal é mostrar como trabalhar a gramática 

tradicional nas salas de aulas, que ao longo dos anos vem gerando várias 

polêmicas, focalizando a problemática que ela traz e suas consequências para o 

aprendizado do aluno. 

O ensino da gramática tradicional apresenta falhas que não são facilmente 

visíveis, percebemo-las quando analisamos de forma crítica e concisa. Segundo o 

autor existem três grandes pontos que precisam ser repensados: 

“... apresentando o dialeto padrão como uma das possíveis variedades da 
língua... deverá descrever pelo menos as principais variantes (regionais, 
sociais e situacionais)... a gramática deverá ser sistemática, teoricamente 
consistente e livre de contradições.” (Perini, p. 06, 2000).  

 

  A gramática é vista como uma norma, ou seja, uma regra a ser seguida, pois, 

o leitor que a utiliza, não reconhece as variedades linguísticas e não aborda o uso 

real da língua por seus falantes. 

 Referindo a uma das falhas, é considerável dizer que o importe teórico das 

gramáticas, devem ser urgentemente modificados, por trazer algumas afirmações 

que são desfavoráveis ao leitor. 

Como exemplo disso, percebemos que na gramática tradicional o sujeito se 

define como (o termo sobre o qual se faz uma declaração, ou seja, é indispensável 

na oração), é a única definição que ela traz. Logo em seguida contradiz que (há 

oração sem sujeito, ou seja, sujeito indeterminado), afirmando que o sujeito existe e 

posteriormente é inexistente. Isso mostra que o ensino tradicional da gramática é 

antigo e inseguro. 

A essas perspectivas não pertencem ao professor tentar incluí-las e sim aos 

pesquisadores das áreas de linguística e de língua portuguesa, tendo o professor 

que enfrentar esse grande obstáculo, sendo assim, seria de grande valor uma 

reforma na nossa gramática tradicional para uma nova gramática. 

 



3 

 

DESENVOLVIMENTO 

A disciplina de Língua Portuguesa, em meados do século XIX, segundo 

alguns críticos afirmam, não fazia parte do currículo da escola brasileira, deixando 

determinados educadores desagradados. 

Marisa deixa bem clara essa situação, quando comenta sobre o desabafo de 

Frasão: 

“... nos anos sessenta sugere que só muito paulatinamente a língua 
portuguesa ganhou o espaço do currículo escolar, e que, mesmo 
transformada em disciplina, era insatisfatório o modo pelo qual se processava 
seu ensino.” (Lajolo, p.55, 2004). 

 

Foi por muitos anos que essa disciplina tinha o seu ensino insatisfatório, 

sendo assim, nos primeiros anos da República, Rui Barbosa define como estado de 

“calamidade”, o resultado do ensino do vernáculo na escola brasileira. Além disso, 

Barbosa aponta a baixa qualidade do livro didático e crítica os métodos de ensino de 

língua materna. 

Lajolo (2004, p. 57) relata que,  

“Se é assim sombrio o panorama das práticas de leitura no 

Brasil do século passado, não são menos desoladores os 

registros das práticas de leitura vigentes fora da escola.”  

No século passado relativo aos anos quarenta, o poeta José de Alencar 

mostra em trecho autobiográfico a dificuldade de acesso a livros, afirmando que a 

leitura e livros, no Brasil de seu tempo, do lado de fora das paredes escolares eram 

coisa rara, o problema disso talvez fosse da presença da Língua Portuguesa e 

leitura no quadro da educação formal. 

A cultura é uma perspectiva que influi bastante nessa questão: 

“... na tradição brasileira, escola, leitura e escrita são experiências que só 
afloram em relatos de vidas vividas no pólo hegemônico de cultura. Só fala de 
livros quem tem a intimidade de ter nascido em meio a eles.” (Lajolo, p. 60, 
2004). 
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Numa determinada classe, quando percebemos que há a presença da fala, de 

livros, de leitura e de escolas, é provável afirmar que o indivíduo nela inserido, é 

acostumado a ler e estudar, desde o berço. 

A decisão para a compreensão de nosso tempo deve-se a Olavo Bilac e seus 

parceiros, presenciaram a criação de gênero, viveram a pré-história do livro didático 

brasileiro, que, a partir de meados do nosso século, assume seu disfarce a 

dimensão de mercadoria. 

De um modo geral, as críticas fundamentam-se nas mais diferentes razões, 

sendo algumas favoráveis em relação aos livros didáticos e outras não: 

“... apontam que muitos livros didáticos contêm erros graves de conteúdo, 
que reforçam ideologias conservadoras, que subestimam a inteligência de 
seu leitor/usuário, que alienam o professor de sua tarefa docente...” (Lajolo, p. 
63, 2004). 

 

 A essa problemática, encontramos a gramática tradicional, que é o livro 

direcionado para a disciplina de língua portuguesa, mas traz definições 

conservadoras e ilógicas. A compreensão e interpretação dela deixa o leitor 

incapacitado, para um conhecimento mais amplo e progressivo do seu 

conhecimento. 

 Atualmente na educação brasileira, é percebível que o ensino dos professores 

licenciados em Letras tem pouco valor, sendo assim, o professor de português tem 

como objetivo fundamental, ampliar a capacidade de comunicação, expressão e 

integração pela linguagem da população atingida por seu trabalho. 

 Rodolfo certifica que, para o currículo de Letras preparar o futuro professor é 

preciso: 

“... avaliar as potencialidades e limitações que caracterizam a expressão e a 
comunicação de seus alunos; 2) fixar para eles, com respeito a expressão e 
comunicação, objetivos viáveis; 3) examinar criticamente os recursos 
didáticos que a indústria editorial proporciona.” (Ilari, p. 10, 1997).  

 

 Dentro dessas circunstâncias, faz necessário assegurar que o atuante 

profissional de língua portuguesa encontrado ciente dessas situações, sem dúvida 
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alguma esse segue para o caminho certo, para um novo ensino, diferentemente do 

passado.  

 Encontramos áreas de ensino que estudam a variação regional, social e 

estilística da fala, sendo contribuintes para o aprendizado do aluno, a 

psicolinguística, a sociolinguística e a análise do discurso, apresentando essas um 

forte corte com outras, mais técnicas, como a sintaxe e a semântica. 

 Relatando sobre a Linguística nos cursos de letras, Rodolfo deixa bem 

explícito: 

“Mas nesta comunicação pretendo dar destaque a dois objetivos formativos 
menos lembrados, mas igualmente importantes: 1) desautomatizar a visão 
dos fatos de língua; 2) proporcionar ao futuro professor de letras a 
oportunidade de praticar o método de investigação próprio das ciências 
naturais. (Ilari, p. 10, 1997). 

 

 Em relação ao primeiro objetivo, Ilari mostra como J. Soares Barbosa, se 

expressa na introdução a sua gramática filosófica, a respeito de “arte de gramática”. 

Soares afirma que a gramática da língua nacional é o primeiro estudo indispensável 

a todo homem bem criado. 

 Tendo como domínio a língua portuguesa, Barbosa é o ascendente direto ou 

indireto de todos os autores da “gramática tradicional”. Em outras palavras é 

direcionado para a gramática tradicional objetivos articulados e respeitáveis, que 

ainda nos parecem válidos hoje com um mínimo de ressalvas. 

 A perspectiva geral de Barbosa é a das “gramáticas filosóficas”, e essa inclui 

uma concepção curiosa de como a mente humana concebe ideias, formula juízos e 

os encadeia em raciocínios. Sua gramática revela uma tensão constante entre os 

dados da observação e a força do estereótipo, pois, na estrutura geral dessa, este 

último prevalece.   

 Segundo o autor, as motivações de Barbosa foram esquecidas, seria de 

esperar que a tensão presente na gramática filosófica cedesse o lugar para outra 

atitude, mas não foi isso que aconteceu: 

“... nosso ensino continua a fazer-se no horizonte das categorias de Soares 
Barbosa; nossos gramáticos continuam reelaborando os mesmos conceitos 
com uma atenção doentia para as questões de nomenclatura: e a análise 
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sintática se mantém como principal atividade do ensino de português. Na 
realidade, ela deu corpo à imagem que as pessoas fazem correntemente a 
respeito da estrutura da língua.” (Ilari, p. 13, 1997). 

 

A problemática existente na gramática tradicional se encontra nas questões 

de nomenclatura e análise sintática, prejudicando essas os alunos, que acabam 

ficando na inalterabilidade, podendo eles ter em mãos uma nova gramática 

progressiva e aprenderem muito mais, para com isso obterem um conhecimento 

vasto.  

Estamos livres, hoje em dia dos compromissos filosóficos que deram origem à 

gramática tradicional. É preciso preparar o futuro professor para compreender a 

atividade de fala de seus alunos.  

A linguística mais uma vez, contribui para a reformulação de uma nova 

gramática, supondo que é preciso testar outros instrumentos além da gramática 

tradicional, já que essa se revela tão pouco eficaz que chega a ser um fator de 

desvio, para o aprendizado do aluno. 

No que diz respeito aos principais pontos de contraste que são a variante 

padrão e as variantes não-padrão, Rodolfo deixa bem claro: 

“Aproveitando essa experiência, trata-se de propiciar ao futuro professor de 
letras a oportunidade de analisar fatos da língua portuguesa com rigor e sem 
preconceitos. Idealmente o estudante e o professor devem adotar em relação 
aos fatos a mesma atitude do cientista natural: levantar hipóteses intuitivas, 
dar a essas hipóteses uma formulação exata, inferir suas conseqüências e 
confrontá-las com os fatos, para uma confirmação sempre provisória ou uma 
refutação.” (Ilari, p.15, 1997). 

 

 O professor de língua portuguesa ao se encontrar diante de alunos que falam 

a língua padrão e a não-padrão cabe a ele juntamente com os seus alunos 

identificarem os problemas que os incomodam e tentarem resolverem sempre em 

união. 

 A linguística possui um potencial formativo extenso, Rodolfo comenta 

claramente isso: 

“1. introduz na formação do professor de letras um elemento de participação 
ativa na análise da língua... 2. amplia as perspectivas a partir das quais a 
estrutura da língua pode ser observada... 3. proporciona-lhe uma vivência do 
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método próprio das ciências naturais, envolvendo momentos de intuição e 
momentos de formalismo... (Ilari, p. 17, 1997). 

 

 Em frente a essas perspectivas, a linguística colabora bastante para a 

formação do professor da área de letras, essa área por ser tão evidente, se torna 

indispensável. 

Os cursos de letras precisam se agilizar o suficiente para com isso: 

“... formar um profissional sensível à diversidade das situações sociais, capaz 
de trabalhar basicamente com língua falada, apto a pensar a alfabetização à 
luz da variação dialetal e eventualmente do bilingüismo, disposto a explorar 
funções da linguagem em que amplas faixas da população escolar se 
revelam carentes.” (Ilari, p. 20, 1997). 

 

 Diversas escolas atualmente, se encontram carentes de professores que 

saibam trabalhar com diferentes tipos de falantes, é preciso exigir das direções 

educacionais um modelo único de professor, que fosse definido em algum gabinete 

e recomendado por força da lei, para todas as situações escolares que se vivem no 

Brasil. 

 O professor de língua portuguesa necessita ficar atento a duas ordens de 

fenômenos que se tornam automaticamente, o elemento de atenção: 

“... A tese de que a língua falada é o objeto prioritário de análise, e a atenção 
às variedades não-standard permitem tomar consciência de uma série de 
situações concretas... de outro todos os aspectos do código falado que só 
encontram expressão precária na ortografia e pontuação...” (Ilari, p. 99, 
1997). 

 

 Esses recursos possuem um papel sistemático na expressão falada, pois, seu 

domínio faz parte de uma dada língua natural, e a escola não pode ignorá-los. 

 A linguística moderna tem procurado mostrar que há duas disciplinas: a “do 

significante” (fonologia, morfologia e sintaxe) e a do “significado” (semântica e 

pragmática), essa última como exemplo temos (nome, adjetivo, etc.). As duas 

baseiam-se em prosperidades distribucionais das expressões, não em suas 

características de sentido. 

 Fundamentando-se nessas considerações, segundo o autor, as maiorias dos 

conceitos da gramática tradicional vibram como: 
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“... generalizações apressadas e espúrias a partir de observações sobre 
sentido: pense-se, por exemplo, que o substantivo se opõe às demais classes 
de palavras por exercer determinados papéis sintáticos na oração...” (Ilari, p. 
100, 1997). 

 

 Podemos explicar sobre esse assunto, quando percebemos na gramática que 

o substantivo é assim definido: a palavra que nomeia seres reais, imaginários ou 

decorrentes de uma ação, qualidade ou estado. Em seguida afirma que o sujeito 

pode ser: núcleo do sujeito, mas não o de núcleo do predicado; sendo assim, a 

gramática tradicional o define como “a palavra que indica o ser.” 

 Os linguistas sempre alimentaram a ideia de que as linguagens possuem 

funções que organizam as experiências do falante, o autor relata quando: 

“... a descoberta de que a linguagem é freqüentemente utilizada para criar e 
modificar situações interpessoais não pode ser separada da consciência de 
que nossas orações só são adequadas e interpretáveis em contextos 
determinados...” (Ilari, p. 101, 1997). 

 

No que diz respeito a essas afirmações, são direcionadas para o que 

chamamos de “contexto”, pois, quando um falante comenta sobre uma determinada 

situação, altera algumas representações relacionadas ao sentido real. É algo 

parecido do que vemos na gramática, só que essa é conservadora e deixa o leitor 

com o conhecimento inadequado, sem nexo, ou seja, a gramática transmite 

informações que não são lógicas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Diante do que foi apresentado neste artigo, pode-se observar que não seria 

possível relatar todos os aspectos que dizem respeito à reformulação de uma nova 

gramática por ser uma questão de vasta extensão. Na gramática tradicional a 

estratégia conservadora que mais nos chamou a atenção se encontra na relação 

entre à análise sintática e a morfologia. 

 As categorias tradicionais da nossa gramática resultam da aplicação de 

critérios heterogêneos e esses analisam a oração em sua forma superficial. 
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Procuramos mostrar também que o ensino do português tem como tarefa 

proporcionar ao aluno a experiência dos vários níveis e registros de fala. 

 O que nos deixa incomodados é que encontramos ainda uma boa parte dos 

professores de língua portuguesa continuando a investir no ensino da terminologia 

gramatical e o poder de dominar, por ser vista como a gramática da verdade, 

imutável e absoluta. As escolas também continuam a exercer a modalidade da 

língua escrita, não considerando a língua falada, ignorando as variedades 

linguísticas e dessa maneira surgindo os preconceitos linguísticos.  

 Encontramos uma grande massa a favor da gramática tradicional quando vem 

em mente às editoras de livros, essas obrigam ao autor produzir livros “aceitáveis” 

para o professor de português, num interesse comercial. Os editores se asseguram 

que o livro aceitável é o que não inova, porém, alguns educadores já visam buscar 

mudanças nesse modelo de ensino que demonstra muitas carências e falhas. 

 Em relação a isso, a responsabilidade maior é das Secretarias de Educação 

do nosso país, que não oferecem cursos de capacitação para orientar os 

professores cujos se encontram sem condições de informação e formação para 

atuar como um agente inovador. 

 Enfim, o que se pode comprovar é que diante dessas situações 

problemáticas, o mais prejudicado são os alunos, tanto da rede de ensino estadual 

como particular. No entanto, o que tem de ser feito é a modificação, a inovação da 

gramática tradicional que sempre mostra ser uma gramática conservadora e 

superficial nas suas definições, para uma que realmente alcance os objetivos dos 

professores e alunos no processo ensino-aprendizagem. 

 Esse trabalho coloca-se como ferramenta de referência, para educadores, 

sobretudo os de Língua Portuguesa e os demais que se interessarem pelo assunto. 
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